
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA PROCESSO Nº 0001762-
04.2016.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Suscitante : Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira.
Suscitado : Juízo da 12ª Vara Cível da Capital.

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS. COMPETÊNCIA TERRITORIAL.
BAIRRO DE GRAMAME. LOCALIDADE NÃO
ABRANGIDA PELA JURISDIÇÃO DAS VARAS
REGIONAIS DE MANGABEIRA. RESOLUÇÃO
Nº 55/2012 DO TJ/PB. CONFLITO CONHECIDO
PARA  DECLARAR  A  COMPETÊNCIA  DO
JUÍZO SUSCITADO. 

-  O “bairro de gramame” não está inserido no âmbito
da  jurisdição  das  varas  regionais  e  dos  juizados
especiais  regionais  de  mangabeira,  nos  termos  da
Resolução nº 55/2012 deste Tribunal.

- Conflito Negativo de competência conhecido para
declarar competente o Juízo Suscitado (12ª Vara Cível
da Comarca da Capital).

Vistos.

Trata-se de Conflito Negativo de Competência que tem como
juízo  suscitante  o juízo  da  4ª  Vara  Regional  de  Mangabeira e  como
suscitado o juízo da 12ª Vara  Cível da Comarca da Capital,  cujo objeto
consiste  na  declaração  de  qual  dos  dois  juízos  é  o  competente  para  o
processamento e julgamento da “Ação de Indenização por Danos Materiais”,
movida por Pedro Barbosa dos Santos em face da C3 Engenharia.

O  feito foi inicialmente distribuído  para a 12ª  Vara  Cível da
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Comarca da Capital,  No entanto, em despacho, o magistrado,  considerando
que “o autor tem residência e domicílio no Bairro de Gramame, o qual se
insere na competência territorial  do Foro Regional  de Mangabeira,  desta
Comarca, nos termos da Resolução nº 55, de 06/08/2012, do TJ/PB.” (fls. 09),
determinou  a  redistribuição  dos  autos  para  uma  das  Varas  Regionais  de
Mangabeira. 

Remetido o feito para o referido juízo, foi suscitado por este o
presente  conflito  negativo de  competência.  Em  suas  razões,  alegou  que  a
Resolução  nº  55/2012  desta  Corte,  que  fixa  os  limites  territoriais  de
competência  das  Varas  Regionais  de  Mangabeira  não  inclui  o  bairro  de
gramame, mas sim, Barra de Gramame. Assim, na sua ótica, tratando-se de
bairros distintos, não haveria que se falar na competência da Vara Regional de
Mangabeira. 

Os autos foram encaminhados a esta instância superior.
 
O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,

ofertou parecer (fls.  14/16), manifestando-se pela  declaração da competência
do Juízo da 12ª Vara Cível da Capital. 

É o relatório.

DECIDO.

Pela análise dos autos, verifico que a matéria em debate é de
fácil deslinde. 

Depreende-se  dos  autos  que  o  autor,  domiciliado  na  Rua
Motorista Antônio Belarmino dos Santos, s/n, Quadra 71, Bloco 18, Apto. 102,
Gramame, João Pessoa,  ajuizou Ação de Indenização por Danos Materiais,
tendo sido a  demanda originariamente distribuída para a 12ª Vara Cível da
Capital,  que  determinou a  redistribuição para uma das  Varas  Regionais  de
Mangabeira, sob o fundamento de que “o autor tem residência e domicílio no
Bairro de Gramame,  o qual  se  insere na competência territorial  do Foro
Regional de Mangabeira, desta Comarca, nos termos da Resolução nº 55, de
06/08/2012, do TJ/PB.” (fls. 09).

A Resolução  nº  55/2012,  que  fixa  os  limites  territoriais  da
jurisdição das Varas Regionais e dos Juizados Especiais Mistos, estabelece:

“Art.  1º.  A  jurisdição  das  varas  regionais  e  dos
juizados especiais  regionais  mistos  de Mangabeira
será exercida nos limites territoriais dos Bairros de
Água Fria, Anatólia, Bancários, Barra de Gramame,
Cidade  dos  Colibris,  Costa  do  Sol,  Cuiá,  Ernesto
Geisel,  Funcionários  II,  Funcionários  III,  e
Funcionários  IV,  Grotão,  Jardim  Cidade
Universitária, Jardim São Paulo, João Paulo II, José
Américo, Mangabeira, Muçumago, Paratibe, Penha,
Planalto da Boa Esperança e Valentina Figueiredo,
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do Município de João Pessoa.” (grifo nosso).

Conforme se denota da norma acima transcrita, a competência
territorial  das  Varas  Regionais  de  Mangabeira  compreende  tão  somente  os
bairros expressamente mencionados. 

Desse modo, verifica-se que o “bairro de gramame”, local de
domicílio  do  autor,  não  está  inserido  no  âmbito da jurisdição  das  Varas
Regionais de Mangabeira., motivo pelo qual a competência para processar e
julgar o feito é do Juízo suscitado, 12ª Vara Cível da Capital. 

Nesse sentido, colaciono precedentes desta Corte de Justiça:

“CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  DELIMITAÇÃO  DE  BAIRRO.
BARRA  DE  GRAMAME.  UNIDADE  VINCULADA
ÀS  VARAS  DA  CAPITAL.  INTELIGÊNCIA  DA
RESOLUÇÃO Nº 55, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA. CONHECIMENTO DO
CONFLITO  PARA  DECLARAR  COMPETENTE  O
JUÍZO SUSCITADO. Ocorre o conflito negativo de
competência  quando  dois  ou  mais  juízes  se
consideram  incompetentes  para  o  julgamento  da
mesma causa, nos termos do art. 115, II, do Código
de Processo Civil.  O Bairro “Barra de Gramame”
está inserido na jurisdição das Varas Regionais de
Mangabeira,  enquanto  o  “Bairro  de  Gramame”,
vincula-se  às  Varas  da  Capital,  nos  termos  da
Resolução nº 55, desta Corte de Justiça.” (TJPB; CC
0000418-85.2016.815.0000;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho; DJPB 24/10/2016; Pág. 22). 

“CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS.  PROCESSO  ORIGINARIAMENTE
DISTRIBUÍDO  A  UMA  DAS  VARA  CÍVEIS  DO
FÓRUM  DA  CAPITAL.  REMESSA  A  UMA  DAS
VARAS  REGIONAIS  DE  MANGABEIRA,  CUJA
ABRANGÊNCIA  TERRITORIAL  É  DELIMITADA
PELA  RESOLUÇÃO/TJPB  Nº  55/2012.  AUTORA
RESIDENTE  NO  BAIRRO  DE  GRAMAME.  ÁREA
NÃO  INCLUÍDA  NA  JURISDIÇÃO  DAS  VARAS
REGIONAIS DE MANGABEIRA. CONHECIMENTO
DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE
O  JUÍZO  SUSCITADO.  Nos  termos  do  art.  1º  da
resolução nº 55/2012 do TJPB, que define os limites
territoriais da jurisdição das varas regionais e dos
juizados especiais mistos da Comarca da capital, o
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bairro  de  gramame  não  está  incluído”.  (tjpb;  cnc
2004242-86.2014.815.0000;  câmara  especializada
criminal;  Rel.  Des.  João  benedito  da  Silva;  djpb
02/04/2014;  pág.  35).”  (TJPB;  CC  0000046-
39.2016.815.0000;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  DJPB
06/06/2016; Pág. 13).

“CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL.  JUÍZO  DA  VARA  REGIONAL  DE
MANGABEIRA  E  DA  VARA  CRIMINAL  DA
CAPITAL.  INFRAÇÃO  OCORRIDA  NO
LOTEAMENTO  COLINAS  DO  SUL.  BAIRRO  DE
GRAMAME.  ÁREA  NÃO  ABRANGIDA  PELA
JURISDIÇÃO  DAS  VARAS  REGIONAIS  DE
MANGABEIRA.  RESOLUÇÃO  Nº  55/2012  DO
TJ/PB.  COMPETÊNCIA  DAS  VARAS  CRIMINAIS
DA  CAPITAL.  PROCEDÊNCIA  DO  CONFLITO.
Nos termos do art.  1º  da resolução nº 55/2012 do
TJPB, o bairro de gramame não se encontra inserido
nos  limites  territoriais  da  jurisdição  das  varas
regionais  e  dos  juizados  regionais  mistos  de
mangabeira.” (TJPB; CJ 0000383-28.2016.815.0000;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João
Benedito da Silva; DJPB 11/05/2016; Pág. 10).

Nesse pensar, considerando os termos da Resolução nº 55/2012
deste Tribunal, deverão os autos serem remetidos à 12ª Vara Cível da Comarca
da Capital, que, como relatado, primeiro atuou no feito.

Assim, por tudo o que foi exposto, conheço do conflito, a fim
de DECLARAR COMPETENTE o Juízo da 12ª Vara Cível da Capital para
o processamento e julgamento da presente demanda.

P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2017. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
       Desembargador Relator
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